
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

RESOLUÇÃO n.° 10, de 20 de junho de 2018 

Redefine as competências das Varas da Comarca 

de Cametá; revoga o art. 2° da Resolução n° 

42/1996-GP, e dá outras providências. 

O Tribunal de justiça do Estado do Pará, no uso de suas 

atribuições legais, por deliberação de seus membros na 20ê Sessão 

Ordinária do Tribunal Pleno, realizada hoje, no Plenário Desembargador 

Oswaldo Pojucan Tavares, 

CONSIDERANDO que ao Tribunal de Justiça é conferida a 

prerrogativa para definir e redefinir as competências das Unidades 

Judiciárias de 1° e 2° graus de jurisdição; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n° 42/1996-GP, de 27 

de dezembro de 1996, que dispôs sobre a instalação de uma Vara e fixou a 

competência das Varas da Comarca de Cametá e deu outras providências; 

CONSIDERANDO a desproporcionalidade do número de processos 

em tramitação nas duas Varas Cíveis da Comarca de Cametá, o que vem 

provocando morosidade processual; 

CONSIDERANDO, ainda, que a reorganização das competências 

das Varas visa - a reequilibrar a distribuição de processos e a corrigir 

distorções melhorando os serviços judiciais; 
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CONSIDERANDO, por fim, a decisão da Comissão de 

Organização Judiciária nos autos do Processo Administrativo - PA-PRO-

2018/02153, 

RESOLVE: 

Art. 1° À 1P Vara da Comarca de Cametá compete processar 
e julgar: 

I — Feitos de natureza Penal; 

II — Execução Penal; 

III — Infância e juventude, inclusive Atos Infracionais; 

IV — Órfãos, ausentes e Interditos. 

Art. 2° À 2P Vara da Comarca de Cannetá compete processar 
e julgar: 

I — Feitos de natureza Cível e Empresarial; 

II — Fazenda Pública; 

III — Execução Fiscal. 

Art. 32  Serão redistribuídos entre as 1P e 2P Varas os 

processos em tramitação nas Unidades Judiciárias cuja competência foi 

alterada ou suprimida, obedecido o disposto nos artigos 1° e 2° desta 

resolução. 

Art. 49  Esta Resolução entra em vigor 30 (trinta) dias útei 

após a data de sua publicação, revogado o art. 2°, da Resolução n° 42/96-

GP, de 27 de dezembro de 1996. k 
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